
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.043 - MG (2017/0196921-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : NEIDE DOS REIS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. APREENSÃO DE 
MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta dos fatos delituosos, cifrada na 
grande quantidade de substância entorpecente apreendida (um quilo e meio de 
cocaína e cerca de cem gramas de maconha).
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das medidas  
cautelares' em relação à possível condenação que o paciente experimentará,  
findo o processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus não há 
como concluir a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).
4. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.043 - MG (2017/0196921-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : NEIDE DOS REIS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 

NEIDE DOS REIS RODRIGUES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais (HC n.º 1.0000.17.034162-2/000).

Colhe-se dos autos que a recorrente foi presa em flagrante pela suposta 

prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35 Lei n.º 11.343/06 e nos arts. 12 e 16, 

parágrafo único, IV, da Lei n.º 10.826/03. Eis o teor do decisum de conversão em prisão 

preventiva (fls. 33/34):

(...) No caso, foi a autuada flagrada por policiais na posse de 

significativa quantidade de entorpecentes, sendo aproximadamente 

um quilo e meio de cocaína e cerca de 100 gramas de maconha (...). 
Verifico que se encontram presentes a materialidade quanto aos crimes 
narrados no APFD, haja vista a apreensão de munições, grande quantidade 
de drogas e ainda petrechos próprios da traficância. Os indícios de autoria 
se encontram presentes, pelo fato de que a apreensão em teta decorreu do 
cumprimento de um mandado de busca e apreensão destinado à residência 
da autuada. A autuada foi vista, ainda, tentando empreender fuga logo após 

a ação policial. Constato que embora seja a flagranteada primária, 

devido ao enorme potencial lesivo à normalidade social que a grande 

quantidade de droga apreendida pode trazer à comunidade, e, ainda, 

as munições de arma de fogo apreendidas, entendo que a concessão 

de liberdade provisória não alcançará o seu objetivo, comprometendo 

por consequência a ordem pública. Destarte, revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz 
necessária para a garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o 
crescente e alarmante número de delitos de tráfico e posse ilegal de armas 
que vem assolando nossa sociedade.

Irresignada, a defesa impetrou prévio writ perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem nos termos da seguinte ementa (fl. 63):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES, POSSE OU PORTE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO RESTRITO. CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. MANUTENÇÃO DA 
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CUSTÓDIA CAUTELAR. NECESSIDADE. PENA MÁXIMA COMINADA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 
DENEGADA.

- Fundamentada e demonstrada a necessidade da manutenção da 
custódia cautelar da paciente, não há falar em constrangimento ilegal.

Nesta via, a recorrente renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de 

revogação da prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam 

presentes os requisitos legais autorizadores da medida extrema.

Aponta que "a possibilidade de fixação de regime diverso e de substituição da 

pena por medidas restritivas de direitos é notória e reforça a desproporcionalidade em se 

manter presa uma pessoa que, provavelmente, ao final da instrução processual será mantida 

em regime menos gravoso".

Requer, pois, seja-lhe garantido o direito de responder ao processo em 

liberdade, ainda que com a imposição de medidas cautelares alternativas.

A liminar foi indeferida (fls. 89/90).

Foram prestadas informações atualizadas às fls. 98/100.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Roberto Luís Oppermann Thomé, manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

ordinário (fls. 104/106).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.043 - MG (2017/0196921-4)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. APREENSÃO DE 
MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta dos fatos delituosos, cifrada na 
grande quantidade de substância entorpecente apreendida (um quilo e meio de 
cocaína e cerca de cem gramas de maconha).
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das medidas  
cautelares' em relação à possível condenação que o paciente experimentará,  
findo o processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus não há 
como concluir a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).
4. Recurso desprovido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca a análise da fundamentação empregada no 

encarceramento cautelar da recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva (fls. 33/34):

(...) No caso, foi a autuada flagrada por policiais na posse de 

significativa quantidade de entorpecentes, sendo aproximadamente 

um quilo e meio de cocaína e cerca de 100 gramas de maconha (...). 
Verifico que se encontram presentes a materialidade quanto aos crimes 
narrados no APFD, haja vista a apreensão de munições, grande quantidade 
de drogas e ainda petrechos próprios da traficância. Os indícios de autoria 
se encontram presentes, pelo fato de que a apreensão em teta decorreu do 
cumprimento de um mandado de busca e apreensão destinado à residência 
da autuada. A autuada foi vista, ainda, tentando empreender fuga logo após 

a ação policial. Constato que embora seja a flagranteada primária, 
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devido ao enorme potencial lesivo à normalidade social que a grande 

quantidade de droga apreendida pode trazer à comunidade, e, ainda, 

as munições de arma de fogo apreendidas, entendo que a concessão 

de liberdade provisória não alcançará o seu objetivo, comprometendo 

por consequência a ordem pública. Destarte, revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz 
necessária para a garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o 
crescente e alarmante número de delitos de tráfico e posse ilegal de armas 
que vem assolando nossa sociedade.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da gravidade concreta dos fatos delituosos, cifrada na grande 

quantidade de substância entorpecente apreendida (um quilo e meio de cocaína e cerca de 

cem gramas de maconha), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 

apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada.
(HC 324.676/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação da recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE, UMA BALANÇA 
DE PRECISÃO E UMA ARMA MUNICIADA, CALIBRE 32. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
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medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade do entorpecente 
(2.583g de maconha e 27 trouxinhas de cocaína), além de uma balança de 
precisão e 5 cartuchos intactos, calibre 38.

3. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando 
presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais 
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 

ordem pública.
5. Recurso improvido.
(RHC 77.987/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 10/02/2017)

Por fim, "impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das 

medidas  cautelares' em relação à possível condenação que o paciente experimentará,  findo o 

processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus não há como concluir a quantidade 

de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 

reprimenda em regime diverso do fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0196921-4 RHC    88.043 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000258293201715  03416225620178130000  079170141687  10000170341622001  
2017000482866  3416225620178130000

EM MESA JULGADO: 12/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEIDE DOS REIS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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